
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2684570 - RN (2024/0244960-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : JONAS MATHEUS DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : MATEUS LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. RÉU PRIMÁRIO. PENA 
INFERIOR A 8 ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
COMO CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. FIXAÇÃO DO 
REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
determinou o cumprimento da pena no regime semiaberto, 
mesmo diante da valoração negativa da quantidade e natureza 
da droga apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006). O réu é 
primário e foi condenado à pena inferior a 8 anos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível 
a fixação do regime inicial fechado para o cumprimento da pena 
de tráfico de drogas, ainda que o réu seja primário e a pena seja 
inferior a 8 anos, em razão da quantidade e natureza da droga 
apreendida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida, sendo 
circunstâncias preponderantes nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal e também fundamentar a fixação do regime inicial 
fechado, ainda que a pena seja inferior a 8 anos.
4. No caso, o acórdão recorrido reconheceu que a quantidade e 
natureza da droga foram negativamente valoradas na dosimetria, 
o que justifica o regime inicial mais gravoso, em consonância 
com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
5. Assim, em observância aos precedentes desta Corte, é 
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cabível o restabelecimento do regime inicial fechado, fixado pelo 
Juízo sentenciante.
IV. DISPOSITIVO.
6. Agravo conhecido para dar provimento ao Recurso especial 
para restabelecer o regime inicial fechado fixado na sentença.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2684570 - RN (2024/0244960-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : JONAS MATHEUS DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : MATEUS LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. RÉU PRIMÁRIO. PENA 
INFERIOR A 8 ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
COMO CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. FIXAÇÃO DO 
REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
determinou o cumprimento da pena no regime semiaberto, 
mesmo diante da valoração negativa da quantidade e natureza 
da droga apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006). O réu é 
primário e foi condenado à pena inferior a 8 anos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível 
a fixação do regime inicial fechado para o cumprimento da pena 
de tráfico de drogas, ainda que o réu seja primário e a pena seja 
inferior a 8 anos, em razão da quantidade e natureza da droga 
apreendida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida, sendo 
circunstâncias preponderantes nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal e também fundamentar a fixação do regime inicial 
fechado, ainda que a pena seja inferior a 8 anos.
4. No caso, o acórdão recorrido reconheceu que a quantidade e 
natureza da droga foram negativamente valoradas na dosimetria, 
o que justifica o regime inicial mais gravoso, em consonância 
com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
5. Assim, em observância aos precedentes desta Corte, é 
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cabível o restabelecimento do regime inicial fechado, fixado pelo 
Juízo sentenciante.
IV. DISPOSITIVO.
6. Agravo conhecido para dar provimento ao Recurso especial 
para restabelecer o regime inicial fechado fixado na sentença.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
arts. 42 da Lei n. 11.343/2006 e 33, §§ 2º e 3º, a e b, do Código Penal.

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta Corte, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-
STJ fl. 506):

Analisando o art. 33 do Código Penal, tem-se como parâmetros para a 
fixação do regime inicial a quantidade de pena, a não reincidência, 
bem como os critérios previstos no art. 59.

No presente caso, o réu é primário, foi condenado a pena inferior a oito 
anos e, embora conste da dosimetria a presença do vetor negativo da 
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natureza e quantidade de drogas do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não 
teve nenhuma circunstância judicial do art. 59 desvalorada.

Dessa forma, nos termos do art. 33, § 2º “b”, do Código Penal, deve o 
réu Jonas Matheus iniciar o cumprimento da pena no regime 
semiaberto. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que "o réu é primário, 
foi condenado a pena inferior a oito anos e, embora conste da dosimetria a presença 
do vetor negativo da natureza e quantidade de drogas do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não teve nenhuma circunstância judicial do art. 59 desvalorada".

Ocorre que, do acórdão recorrido, é possível verificar que a pena-base 
foi fixada acima do mínimo legal, em razão da valoração negativa da natureza e da 
quantidade de droga (e-STJ fl. 506).

Nos termos da jurisprudência desta Corte, é adequado o regime 
fechado diante da existência de circunstância judicial desfavorável (quantidade e 
natureza dos entorpecentes), mesmo que a pena tenha sido fixada abaixo de 8 anos, 
conforme os arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE, NATUREZA DAS DROGAS E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO (CONCURSO DE AGENTES). 
FUNDAMENTOS VÁLIDOS. REGIME FECHADO. ADEQUADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS DESFAVORÁVEIS. REDUTOR DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza 
da droga apreendida são preponderantes sobre as demais 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação 
da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte 
apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum 
aplicado.

2. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de que "não existe 
critério matemático obrigatório para a fixação da pena-base. Pode o 
magistrado, consoante a sua discricionariedade motivada, aplicar a 
sanção básica necessária e suficiente à repressão e prevenção do 
delito, pois as infinitas variações do comportamento humano não se 
submetem, invariavelmente, a uma fração exata na primeira fase da 
dosimetria" (AgRg no HC 563.715/RO, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 
21/9/2020).

3. Na hipótese, a Corte de origem valorou negativamente a quantidade 
e a natureza da droga apreendida (2.642 kg de maconha) e as 
circunstâncias do delito (praticado em concurso de agentes), para 
exasperar a pena-base do delito de tráfico de drogas em 3 anos acima 
do mínimo legal, o que não se mostra desproporcional, tendo em vista 
as penas mínima e máxima do referido delito (5 a 15 anos).

4. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido 
estabelecia em patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 
anos de reclusão, o modo fechado é o adequado para o início do 
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cumprimento da pena reclusiva, em razão da valoração de 
circunstância judicial, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal.

5. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ).

6. Neste agravo regimental, a defesa limita-se a reiterar os argumentos 
aduzidos na inicial do habeas corpus, olvidando-se de impugnar, de 
forma específica, os fundamentos da decisão agravada quanto à 
impossibilidade de análise do tema relativo ao redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006.

7. Agravo parcialmente conhecido e não provido.

(AgRg no HC n. 936.705/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 16/10/2024.) (grifou-se)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No presente caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em 
razão da quantidade do entorpecente apreendido, que justifica o 
estabelecimento do regime inicial semiaberto e não recomenda a 
substituição por restritivas de direitos. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 936.095/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial para restabelecer o regime inicial fechado, fixado pelo Juízo sentenciante, 
para o início do cumprimento da pena.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA44909608 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:56:07
Código de Controle do Documento: d1f2d179-9580-42b2-8f3f-ee52f8040dbc



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0244960-7 AREsp 2.684.570 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08024246220228205600

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : JONAS MATHEUS DOS SANTOS SOUZA 
AGRAVADO : MATEUS LUIZ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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